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RESUMO: O presente trabalho objetiva analisar o mandado de segurança coletivo, sobre quem possui 
legitimidade ativa para impetrar o mandamus coletivo, em especial o Ministério Público, sobre os 
preceitos constitucionais e a partir da Lei 12.016/2009. O mandado de segurança é o procedimento para 
a tutela de um direito líquido e certo, considerado um remédio constitucional imprescindível para o 
resguardo dos direitos coletivos em sentido amplo. Este mecanismo jurídico permite a defesa adequada 
dos interesses metaindividuais e o pleno acesso à justiça. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O mandado de segurança coletivo é uma figura jurídica que desempenha papel fundamental no 

contexto das ações coletivas. Este instituto se trata de remédio constitucional, sua introdução no 

ordenamento jurídico brasileiro, deu-se com o advento da Constituição de 1988, embora no início não 

houvesse legislação infraconstitucional, houve posterior regulamentação através da Lei 12.016/2009, 

que marcou importante avanço na garantia dos direitos coletivos da sociedade. Sua criação foi inspirada 

no habeas corpus, destinado a tutelar direito líquido e certo da coletividade. Ademais, o mandado de 

segurança coletivo permite que entidades representativas, como sindicatos, associações e órgãos 

públicos, atuem em defesa de interesses amplos, promovendo a justiça e a proteção de direitos de 

natureza coletiva ou transindividuais de natureza indivisível, como meio ambiente, patrimônio cultural, 

consumidores, entre outros.  

As entidades atuam como substitutos processuais, independente da autorização de seus 

membros, conforme a Súmula 629 do Supremo Tribunal Federal. O mecanismo do Mandado de 

Segurança Coletivo visa a equilibrar as relações entre os indivíduos e o Estado, permitindo que interesses 

coletivos sejam defendidos de forma mais efetiva perante atos ilegais ou abusivos das autoridades 
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públicas. 

 

2. ANÁLISE E COMENTÁRIO DO CONTEÚDO 
 

O Mandado de segurança coletivo é uma ação de rito especial com regras processuais próprias, 

que se impetra a atos coatores praticados por entes que violam direito líquido e certo da coletividade, 

não protegido pelo habeas data ou habeas corpus. O dispositivo legal tem efeito erga omnes, ou seja, 

todos os interessados serão favorecidos, não somente os que atuam na lide, conforme previsão legal da 

Carta Magna, no art. 5º, LXIX e LXX.  

Almeida (2007, p.597) ensina que: 

A ação coletiva especialíssima, que poderá ser ajuizada por um dos legitimados ativos coletivos 
arrolados na Constituição, ou na legislação infraconstitucional, que se caracteriza como 
modalidade de garantia constitucional fundamental do mandado de segurança, previsto no art. 5º, 
LXIX, da CF/1988, quando impetrado para a tutela dos direitos coletivos lato sensu, líquidos e 
certos, quanto ao grau exigido de indiscutibilidade relativa aos fatos alegados, não amparados 
por habeas corpus ou habeas data, mas ameaçados ou lesionados por atos omissivos ou 
comissivos, ilegais ou abusivos, praticados autoridade pública ou por agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público. 

 
A legitimidade ad causam foi limitada pela Constituição Federal e posteriormente com o 

advento da Lei n° 12.016/2009. O artigo 5°, inciso LXX, da Constituição Federal de 1988, define que 

a legitimidade para impetrar a segurança coletiva é direta, sem necessidade de intermediários. Portanto, 

tanto os partidos políticos, quanto as associações, entidades e sindicatos, têm o aval para defenderem 

os direitos de seus filiados sem precisar de autorização prévia, pois agem em nome próprio. 

Materialmente, por se tratar de uma ação que visa afastar ou inibir lesão ao direito líquido e 

certo, praticado pelo Estado, a utilização da via mandamental coletiva, pelo Ministério Público, tendo 

como viés a proteção dos direitos transindividuais, é plenamente possível e legítima.  

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Conclui-se que as transformações culturais, decorrentes pelas mudanças sociais e o 

fortalecimento do senso de coletividade, impulsionou reformas no ordenamento jurídico que tutelam os 

direitos fundamentais, buscando positivá-los. 

Neste cenário, vislumbra-se a necessidade do Mandado de segurança, pois o mesmo é um 

instrumento de garantia constitucional do direito, uma vez que sendo violado deve ser invocado 

juridicamente,  para sua efetiva e plena aplicabilidade. 

O instituto é um remédio constitucional indispensável na concretização dos direitos coletivos em 

sentido amplo, servindo a garantia material de tais direitos enquanto instrumento jurídico hábil a 

demandá-los e defendê-los frente ao Poder Judiciário. Por conseguinte, não se poderia delimitar sua 

condução unicamente às pessoas elencadas no art. 5º, LXX, da Constituição da República, sendo 

necesária a interpretação mais ampla do rol, não o encarando de forma taxativa. 
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